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Sexta- feira, 03 de setembro de 2010
Reajuste será pela inflação 

Aposentadorias do INSS também seguirão a regra conforme o Orçamento-Geral 


Em 2011, o governo federal vai aplicar apenas a correção pela inflação para o salário-mínimo e as aposentadorias do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), conforme deverá constar da proposta do Orçamento-Geral da União que segue para o Congresso Nacional nesta terça-feira. Os valores que figurarão do projeto de lei, porém, são apenas formalidade. Está prevista uma negociação com as centrais sindicais para conceder aumento real (acima da inflação) a esses dois itens de despesa. Esse debate, no entanto, será feito mais tarde, provavelmente após as eleições. 

Essa é a primeira vez que uma negociação com os sindicalistas para o salário-mínimo e as aposentadorias está prevista formalmente num instrumento legal, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). O texto prevê que será acordada com as centrais uma política de ganhos reais para esses dois itens de despesa. No caso das aposentadorias, a discussão envolverá também as associações de aposentados. 

Decisões - As duas decisões afetarão diretamente os gastos com a Previdência Social, que são o principal item de despesa do governo. No ano passado, dos R$ 730,8 bilhões gastos pelo governo, R$ 226,3 bilhões foram com aposentadorias e pensões, conforme dados do Ministério do Planejamento. É, portanto, uma questão de alto interesse do futuro presidente da República. 

Os sindicalistas, porém, não querem esperar as urnas. "Quero ver se reunimos as centrais na semana que vem para tirar uma posição comum", disse o presidente em exercício da Força Sindical, Miguel Torres. Ele comentou que o fato de o governo enviar uma proposta de Orçamento com um valor baixo para o mínimo não preocupa, pois tudo será negociado no Congresso Nacional até o final do ano. "Temos tempo até a votação", disse. 

"Estamos aguardando uma reunião com o governo, mas até o momento não há resposta", disse o presidente da Central dos Trabalhadores do Brasil (CTB), Wagner Gomes. "Temos a perspectiva de incluir algo para os aposentados." De acordo com informações da área técnica, o Orçamento seguirá para o Congresso com um salário-mínimo de R$ 535,91, reajuste de 5% sobre os atuais R$ 510. Os sindicalistas querem algo como R$ 560 a R$ 570. 

Exceção - Pela regra atualmente em vigor, o salário-mínimo deveria ser corrigido pela variação do INPC, mais o crescimento do PIB de dois anos atrás, se positivo. No caso, o crescimento a ser considerado é o de 2009, que foi negativo em 0,2%. Por isso, o aumento ficou só na inflação. As aposentadorias acima do mínimo serão corrigidas pelo INPC, tal como determina a lei. A exceção ocorreu este ano, quando esses benefícios foram corrigidos em 7,72%, ante um INPC de 3,53%.  (Jornal de Brasília-28.08) 

Como garantir a troca de aposentadoria - O aposentado que trabalha com carteira assinada e paga contribuição ao INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) pode conseguir, na Justiça, um benefício maior. A troca de aposentadoria chamada de desaposentação é aceita pelo STJ (Superior Tribunal de Justiça) e por alguns juízes de instâncias inferiores. 
Segundo o advogado previdenciário Wladimir Martinez, existem hoje cerca de 40 mil processos de troca de aposentadoria no Brasil. O último levantamento do IBGE (instituto de geografia e estatística), de 2008, diz que há 520 mil aposentados ocupados no país 190.500 no Estado. Apesar de os processos de troca de aposentadoria estarem invadindo o Judiciário, ainda não há um entendimento consolidado.   

FONTE: Agora S. Paulo  

Eleições: Faltam propostas para os aposentados 

Tenho ouvido dos candidatos e candidatas à Presidência da República sobre o que pretendem fazer no curso de seu mandato. 



Embora a classe política esteja bastante desmoralizada, teimo em acreditar nas boas intenções dos nobres aspirantes ao posto máximo do Brasil, rogando a Deus que ilumine aquele ou aquela que alcançá-lo. 

Entretanto, não ouvi de nenhum deles a afirmação de que a aposentadoria recebida pela subclasses de aposentados do Instituto Nacional do Serviço Social (INSS), na qual estou incluído, será corrigida, não pelos irrisórios percentuais pactuados com as entidades sindicais, os alardeados 7,72% neste 2010. Mas, sim, pelo restabelecimento da paridade que nosso minguado "benefício" mantinha com o salário mínimo quando nos aposentamos. Os aposentados não querem esmola nem precisam de compaixão, necessitando apenas de que se faça justiça, restabelecendo o que foi legitimamente conquistado. Sabemos que as leis não retroagem para prejudicar, mas tal princípio não foi aplicado a nós. Então, perguntamos: onde está o direito adquirido? 

Todo aposentado deve fazer uma profunda reflexão antes de votar e somente dar o seu voto para aquele ou aquela que colocar em seu programa de governo o restabelecimento do reajuste do nosso benefício e o tornar compromisso público. É preciso lembrar que somos milhões e podemos mudar o rumo das eleições com o voto. 

FONTE: O Tempo
Desaposentação: Nem sempre o processo vale a pena 


O Brasil conta com mais de 4 milhões de aposentados ativos, que estão oficialmente aposentados, mas permanecem no mercado de trabalho. “Se eu continuasse contribuindo com o INSS sem nenhum retorno, estaria fazendo uma doação forçada para a Previdência Social. Não é justo”, protesta Márcio Freire, de 55 anos, funcionário ‘desaposentado’ da Vallourec & Mannesmann (V&M). 
Ele se aposentou pela primeira vez aos 50 anos, com perda de 25% do valor do benefício. Continuou trabalhando normalmente na empresa. “Tinha consciência das perdas, mas achei melhor receber logo do que adiar a aposentadoria, pois a gente não sabe o dia de amanhã”, completa. Cinco anos depois, obteve a revisão do benefício na Justiça. Passou a receber em torno de R$ 3 mil, que, segundo ele, não dá para manter o padrão de vida, mas já ajuda. 
“É o efeito manada no Brasil – quando um faz, todos vão atrás tentando obter a desaposentação. Até agora, as decisões na Justiça têm sido favoráveis, mas ainda não há 100% de definição sobre o assunto. As chances são boas, mas ainda falta sair a decisão final”, compara Lásaro Cunha, advogado especializado em Previdência. Na jurisdição do TRF da 1ª Região, existe um único processo de desaposentação que já transitou em julgado até hoje. Na prática, o único desaposentado legítimo nessa região, cujo processo não vai voltar atrás, encontra-se em Goiás. 

As ações de desaposentação são relativamente recentes no país. A briga na Justiça começou depois de 1994, quando a reforma da Previdência acabou com o Pecúlio 94, que era devido a quem continuava trabalhando depois da aposentadoria. Segundo Cunha, seria mais simples pedir revisão no benefício para incluir o tempo pós-aposentadoria. “Mas isso a Justiça já negou, então os advogados criaram outra estratégia”, diz. 

Para o INSS, a aposentadoria é ainda uma decisão de caráter irrevogável e irrenunciável, conforme o decreto 3.048/1999. É tanto que a primeira atitude a tomar, antes de ajuizar a ação, é ir a uma agência do INSS e pedir administrativamente a desaposentação. Com base na negativa do INSS, o advogado dará início ao processo judicial. O passo seguinte é pegar o histórico da sua aposentadoria no CNIS, que fornece os dados necessários para proceder ao recálculo do benefício. 

Nem todo processo de desaposentação, porém, traz ganhos ao cliente. Na maioria dos casos, o valor do benefício tende a melhorar. Em outros, porém, pode não compensar financeiramente. Há relatos de pessoas que ganhavam R$ 1,8 mil mensais e, depois da desaposentação, baixaram o benefício para R$ 1,2 mil. “Se a pessoa sair da empresa onde ganhava bem e, depois da aposentadoria, continuar recolhendo o INSS como autônoma, pode não ser vantajoso, pois o valor do benefício é calculado com base na média dos últimos salários de contribuição”, alerta Cunha.    

FONTE: Estado de Minas
Prazer. Sou desaposentado 

Justiça dá nova esperança às pessoas que, mesmo aposentadas, continuam trabalhando para manter a renda. O segredo é se desaposentar e pedir a revisão do benefício 


Aos 58 anos, o administrador de empresas de Belo Horizonte, Roberto Bitar, tornou-se um dos primeiros brasileiros oficialmente desaposentados no país. O neologismo designa milhares de pessoas que, como ele, continuam trabalhando depois de aposentados pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e, portanto, recolhem todo mês a contribuição previdenciária. Depois de quatro anos na empresa, ele conseguiu reverter a aposentadoria anterior na Justiça. Com o recálculo da contagem de tempo, pôde melhorar em 30% o valor do benefício que era pago antes pela Previdência Social. 

Apesar de o processo ainda estar correndo na Justiça, Bitar já está recebendo R$ 550 a mais no benefício previdenciário, desde abril. Com o acréscimo, atingiu renda perto de R$ 3 mil mensais, mais próxima do atual teto da Previdência (R$ 3.038,99). Caso perca a ação no futuro, corre o risco de voltar a ganhar o mesmo de antes, mas não terá de devolver os valores já recebidos. "Ele não tem nada a perder ao requisitar a desaposentação. O máximo que pode acontecer é não ganhar a causa nos tribunais superiores, mas o juiz não pode mandar devolver os valores pago a mais no período", garante o advogado dele, Roberto de Carvalho Santos, presidente do Instituto de Estudos Previdenciários (Ieprev). Segundo ele, mesmo que o recurso seja julgado improcedente, o dinheiro não precisa ser devolvido, por se tratar de verba de caráter alimentar. 

Para evitar perdas ao ajuizar ação de desaposentação, é necessário estudar antes o caso. Carvalho orienta a requerer a Justiça gratuita, que torna desnecessário arcar com os custos processuais, encarecendo a causa. Outra precaução é, segundo o advogado, evitar o Juizado Especial Federal, que tem negado os recursos mais recentes. "Além do entendimento conservador, perder no Juizado significa estar impedido de recorrer ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). O processo termina por ali", ensina o professor de pós-graduação do curso de Direito da PUC Minas. 

O melhor caminho, segundo o autor de cerca de 160 processos desse tipo, é impetrar mandado de segurança contra o INSS na Justiça Federal Comum, que dá a chance de recorrer ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região e, mais tarde, ao STJ. Se perder também no TRF, o aposentado poderá reverter o resultado ao STJ, que tem dado ganhos de causa aos desaposentados. "É uma questão de estratégia do advogado, orientar o cliente no caminho mais rápido. O aposentado não quer perder tempo", afirma. Segundo Carvalho, o tempo de tramitação dos mandados de segurança costuma ser, em média, 50% mais rápido em relação a outros instrumentos. Ao todo, pode levar até três anos. 

Três meses - No caso de Bitar, não demorou mais de três meses. Ele deu entrada com o pedido em julho do ano passado, conseguiu a liminar em outubro. O INSS só começou a pagar em abril, sendo obrigado a restituir os seis meses de atrasados. "O fato de eu ter ganhado a causa não significa que todos vão ganhar. Tenho colegas que entraram junto comigo e até hoje não conseguiram", alerta. Ele se aposentou pela primeira vez em 2005, recebendo 70% do valor integral da aposentadoria, que sofreu com o redutor de tempo e idade, representado pelo fator previdenciário. Passou os últimos quatro anos contribuindo ao INSS, em função da arrecadação compulsória na carteira profissional. "Depois de quase 40 anos de contribuição ao INSS, ao todo, senti que tinha direito de tentar melhorar minha aposentadoria. Era meu de direito e direito a gente não deixa para trás", afirma.    

FONTE: Estado de Minas 

Planos de previdência 


No começo da década de 1990, o Brasil não tinha planos de saúde nem planos de previdência. Éramos felizes e não sabíamos. A saúde do trabalhador era financiada pela Previdência Social. Hoje, temos 40 milhões de brasileiros nos planos de saúde e 13 milhões nos planos de previdência. 

A saúde pública foi para o vinagre - Os planos de previdência (como títulos de investimento no mercado financeiro) surgiram no Chile, propostos por bancos e seguradoras, como solução para as falidas previdências públicas. Foram empurrados pela goela dos trabalhadores pela ditadura chilena. Depois de 20 anos, os trabalhadores choram e lamentam. Sua "previdência" virou pó. 

Na mesma velocidade em que o INSS desceu a ladeira, com as reformas, eles subiram. Foi-se o tempo em que o INSS oferecia uma aposentadoria de dez salários mínimos. Hoje, está por volta de dois, na concessão e na manutenção, comprometendo a esperança e o futuro dos 15,7 milhões de beneficiários urbanos, dos quais 7,3 milhões da faixa de um salário mínimo. 

Neste cenário, atuam os planos de previdência hoje com 13 milhões não de "segurados", mas de investidores em PGBL e VGBL (nomes das aplicações financeiras) e com uma liquidez de fazer inveja ao INSS, de R$ 153 bilhões, livres para voar. O governo que favorece esse mercado é o mesmo que implodiu a Receita Previdenciária, fiscalização, cobrança, recuperação de crédito. É o mesmo que estimula a renúncia contributiva e favorece os caloteiros. É o mesmo que planeja a desoneração, abrindo caminho para que brevemente as empresas possam oferecer aos trabalhadores além de planos de saúde, planos de previdência. 

O governo que está nivelando o valor do benefício previdenciário ao do benefício assistencial, de um mínimo, dá incentivos fiscais às empresas que fazem contribuição aos planos dos empregados. "Elas podem descontar o aporte feito da base de cálculo do Imposto de Renda (IR) devido pela companhia ao Fisco". 

A estratégia dos planos de "previdência" bota a do INSS no bolso. Projeções do setor indicam: 1) o mercado tem potencial para chegar aos 40 milhões de pessoas com planos, principalmente na classe C, 2) levantamento da Fundação Getulio Vargas (FGV) mostra que, nos últimos anos, quase 20 milhões de pessoas ingressaram na classe C, brasileiros com renda entre R$ 1.065 e R$ 4,5 mil mensais, d) os recursos da previdência privada aberta deverão chegar a R$ 1 trilhão de ativos em dez anos. 

O futuro da Previdência Social pública no nosso país é sombrio. Se nada for feito, acaba. 
Os planos de "previdência" atuam com grande eficiência e competência. Cobram caro, exigem contribuições altíssimas e não oferecem qualquer segurança. Não são fiscalizados por ninguém e, como sonho de consumo da globalização, são regulados pelo mercado. Como no Chile, podem virar pó.
FONTE: O Tempo
Reforma da Previdência é prioridade para novo presidente 

Os parlamentares ressaltaram que as eventuais novas regras serviriam apenas aos trabalhadores que ingressassem no mercado após a sanção da lei 


Apesar de ser considerado um tema delicado, senadores tanto da base atual do governo quanto da oposição consideram que a reforma da Previdência Social é um dos primeiros assuntos que devem ser encaminhados ao Congresso pelo sucessor do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, independentemente de quem ocupe o posto. Parlamentares ouvidos pela "Agência Brasil", no entanto, ressaltaram que não há como alterar direitos adquiridos, ou seja, eventuais novas regras serviriam apenas aos trabalhadores que ingressassem no mercado após a sanção da lei. 

O vice-presidente do PMDB, senador Valdir Raupp (RO), por exemplo, destacou a importância do assunto, que segundo ele, deve ser encaminhado ao Congresso “casado” com uma nova proposta de reforma tributária. O vice-líder do PSDB, Álvaro Dias (PR), defende a mesma ideia. 

“Em praticamente todos os países o sistema previdenciário é problemático”, afirmou Raupp. Ele disse ainda que, para aprovar qualquer reforma desta área, terá que haver “uma unificação forte” da base aliada para não correr o risco de um fracasso logo no início do próximo governo. O vice-presidente da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado, Delcídio Amaral (PT-MS), ressalta que o sistema previdenciário precisa de uma “rearrumação”. Ele defende que, antes de qualquer reforma mais profunda, o presidente que assumirá em 2011 terá que enviar ao Congresso um projeto que separe os recursos destinados à Seguridade Social e à Previdência. 

“Tem que separar uma coisa da outra. Depois analisaríamos se há déficit nas contas da Previdência e a necessidade de se mexer nas regras ou não”, disse o petista, um dos que descartam qualquer possibilidade de se votar mudanças em direitos já adquiridos. O líder do Democratas, Antonio Carlos Júnior (BA), defende também que o assunto entre em pauta logo no início do mandato do novo governo. “Se houver interesse coletivo é válido (debater a reforma previdenciária)". Para ele, esse tema tem que ser equacionado em definitivo por fazer parte de um dos fatores que levam o Executivo a acumular déficits públicos.  

FONTE: Abril.Com
Ministro ressalta importância da previdência complementar para o país
Encontro em São Paulo discutiu a estrutura jurídica do regime disciplinar

A participar na última segunda-feira (30) do seminário “A Nova Estrutura Jurídica do Regime Disciplinar da Previdência Complementar”, o ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, ressaltou a importância da previdência complementar para a economia do país, principalmente após a nova concepção do setor implementada nesse governo. 

Segundo Gabas, “o Estado brasileiro tem o papel de organizar as relações com a sociedade que contribui e recolhe impostos. Por isso não pode estabelecer regras sem ouvir a sociedade”, ao comentar a importância da discussão no seminário realizado pela Associação Brasileira de Entidades de Previdência Complementar (Abrapp) e pelo Centro de Estudos Jurídicos (Cejuprev), em São Paulo. O ministro agradeceu a disposição dos presentes em contribuir para atingir objetivos que dêem tranquilidade aos dirigentes das entidades fechadas e na elaboração de normas para a constituição de uma previdência que seja capaz de atender, incluir e proteger mais pessoas. 

O diretor-superintendente da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), Ricardo Pena, destacou a importância da ajuda de todos para construir um quadro com bastante segurança jurídica, objetivo da discussão sobre a estrutura jurídica do regime disciplinar. O diretor da Secretaria de Políticas de Previdência Complementar, Paulo César dos Santos, representando o secretário Murilo Barella, integrou os debates sobre a nova estrutura do regime disciplinar. Adacyr Reis, ex-secretário de Previdência Complementar do Ministério e coordenador do Cejuprev, esclareceu que um dos objetivos do Cejuprev é a disseminação do conhecimento. Participou também da abertura o vice-presidente do Conselho Deliberativo da Abrapp, Reginaldo José Camilo.

FONTE: Previdência Social
Fazenda nega reforma da Previdência 

O Ministério da Fazenda negou que a pasta esteja elaborando uma proposta de reforma da Previdência para ser implementada pelo sucessor do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. De acordo com comunicado emitido ontem, nenhum projeto com esse tema está sendo desenvolvido pelo ministério. 

"O ministro da Fazenda, Guido Mantega, afirma que não está sendo elaborada nenhuma proposta de reforma da Previdência e não há qualquer projeto nesse sentido sendo desenvolvido na Secretaria de Política Econômica ou em qualquer órgão do Ministério da Fazenda", afirmou a nota. 

Segundo o jornal O Globo, do Rio de Janeiro, a proposta estaria em elaboração pelo secretário de Política Econômica, Nelson Barbosa, reservadamente. As mudanças valeriam apenas para os novos trabalhadores. A reforma englobaria tanto o setor público, cujos empregados são regidos por um regime especial de Previdência, como para a iniciativa privada, cujos trabalhadores são vinculados ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).    

FONTE: Agência Brasil  

 
Previ: Educação Previdenciária 

Mais PREVI está no ar 


Está no ar o Mais PREVI o programa de Educação Previdenciária que visa fornecer a você informações que lhe permitam tomar as melhores decisões para o seu futuro. Utilizando o site como principal veículo, o programa reúne vídeos, textos, cursos e links para outros conteúdos que te ajudarão a entender assuntos relacionados à educação previdenciária. São informações importantes para que você conheça mais o seu plano de benefícios e aproveite melhor as oportunidades oferecidas pela PREVI. 
O Programa Mais PREVI contribui para a disseminação de conhecimentos sobre planejamento financeiro, necessário à formação de reservas para garantir uma renda de aposentadoria. A implantação do programa de educação previdenciária da PREVI está previsto no Plano Estratégico 2010-2013 e está alinhado às instruções da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), que determina os conteúdos mínimos que os programas devem ter. 

Como Acessar - Na página inicial do site, na aba “Conheça a PREVI”, clique na opção Mais PREVI. Você entrará na página que reúne todos os conteúdos produzidos. Outra forma de acessar é clicar nos “selos” disponíveis em diversas informações. Sempre que existir algum vídeo ou outro material do Mais PREVI relacionado com a informação contida na página em que você estiver navegando, você verá um selo com link direto para o conteúdo audiovisual. 

Conhecimento nunca é demais - O Programa Mais PREVI leva para você informações de maneira leve e resumida. O objetivo é chamar a atenção para informações essenciais, que podem fazer diferença para o seu futuro. Mas lembramos que é sempre recomendável a leitura de informações mais detalhadas no site, bem como nos normativos disponíveis. Afinal, quando se trata do seu futuro, conhecimento nunca é demais.

FONTE: Previ/AssPreviSite
Previdência Social desperta interesse de outros países
Representantes do Banco Central da Índia conhecem sistema de pagamento brasileiro

Delegações de dois países estiveram na semana que passou em Brasília para conhecerem o sistema previdenciário brasileiro. Integrantes do Banco Central da Índia (em inglês, RBI) visitaram o Ministério da Previdência Social (MPS), o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) para conhecerem com maior profundidade principalmente o sistema de pagamento da Previdência Social, com mais de 27 milhões de benefícios por mês.

Também na semana passada o Brasil firmou com a África do Sul termos de cooperação nas áreas de Previdência Social e de Assistência Social, assinados pelo ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, e pela ministra de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Márcia Lopes, com a vice-ministra do Desenvolvimento Social da África do Sul, Bathabile Dlamini. O ministro Gabas esclareceu que a intenção é concluir acordos de reciprocidade na área de previdência com países africanos, seguindo a tendência de globalização da proteção social.

Ainda em agosto, o ministro Gabas recebeu a visita do embaixador da Alemanha, Wilfried Grolig, que comunicou a aprovação do Acordo de Previdência Social entre o Brasil e aquele país, pelo parlamento alemão. A ratificação, pelos legislativos dos dois países, é um dos requisitos para que o acordo passe a vigorar. Serão beneficiados, com a vigência do acordo, 89 mil brasileiros que vivem na Alemanha e 27 mil alemães que trabalham no Brasil.

Reconhecimento - Em encontro realizado em maio, na Espanha, o Brasil foi citado como exemplo de nação que adotou políticas exitosas no setor previdenciário, mostrando que investimentos em proteção social favorecem o desenvolvimento do país. O evento reuniu 45 países para debater a coordenação de regimes de seguridade social da União Europeia, América Latina e Caribe.


Também em maio, o INSS recebeu o “Premio de Buenas Prácticas para las Américas”. Concedida pela Associação Internacional da Seguridade Social (AISS), a premiação ocorreu em função do desenvolvimento do Sistema de Acordos Internacionais (Siaci) que permite intercâmbio de informações com as instituições de seguridade social dos países do MERCOSUL.

Esse sistema foi desenvolvido pela Dataprev, a pedido do INSS, e possibilita a transmissão - ágil e segura - de formulários destinados à troca de informações de tempo de serviço e concessão de benefícios para os trabalhadores migrantes dos países do MERCOSUL (Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai). Os avanços tecnológicos adotados pela Previdência Social brasileira foram apresentados em Tóquio, no Japão, em janeiro, durante o Seminário Internacional de Gestão de Pensões que discutiu temas relevantes para a reorganização do sistema de pensões japonês. No evento, o presidente da Dataprev, Rodrigo Assumpção, destacou a importância da utilização de tecnologias na seguridade social.

Acordos - Nos últimos anos, o Brasil tem firmado acordos de reciprocidade na área de previdência social com vários países. Dentre esses, incluem-se os africanos membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), como Cabo Verde e Moçambique, além dos países com tradicional fluxo de imigrantes para Brasil, como Portugal, Itália, Espanha e Japão, e dos que em anos recentes passaram a receber significativo número de brasileiros. Para setembro, é prevista a conclusão do acordo de reciprocidade na área de Previdência Social com os Estados Unidos, país onde residem mais de 1,2 milhão de emigrantes brasileiros.

FONTE: Previdência Social

Envelhecimento da população desafia o mercado 

Interesse pela mão de obra de idosos cresce, mas não acompanha acelerado avanço da faixa etária 
Procura-se profissional acima dos 60 anos... Para um mercado de trabalho que insiste em enxergar o Brasil como um país jovem, o anúncio de emprego pode sugerir um trote. Mas não é. Gente como o comerciante Antônio Fiori, a empresária Márcia Lima Gabionetta e a assistente social Renata Hauck faz parte de um pequeno, mas promissor, grupo de empregadores que resolveu trocar o vigor da juventude pela experiência e a assiduidade dos mais velhos. Para as vagas abertas em seus negócios, eles optaram pelo trabalhador idoso. 

As projeções indicam que o país a ser revelado pelo Censo 2010 do IBGE terá um contingente de 14 milhões de idosos. Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) reforçam o fenômeno: se a população total cresce à taxa de 0,9% ao ano, o incremento de pessoas acima dos 60 anos avança quatro vezes mais (3,8% anuais). Para muitos, os números sinalizam um problema quando cruzados com as contas da Previdência ou com o sistema de saúde. Há outros, porém, que preferem entende-los como nicho de negócios: - O retorno é garantido. Os idosos são pessoas responsáveis e centradas. Não dão trabalho, não faltam. Já os jovens têm outras ambições, como as baladas do fim de semana afirma o comerciante paulista Antônio Fiori, dono de uma fornecedora de areia e pedras, que acaba de contratar um idoso para gerente. 

Como o país está envelhecendo, o desafio civilizatório que se impõe, prevêem os demógrafos, é aumentar a idade produtiva da população. Em vez de estimular a ociosidade da terceira idade ou alterar o fator previdenciário, para evitar que o equilíbrio atuarial fique insustentável, à alternativa seria dotar os idosos de capacidade física para adiar a retirada da vida produtiva. 

- O Brasil não estava preparado para envelhecer. Se a perspectiva era se aposentar e viver no máximo oito anos, hoje a pessoa chega a ter mais 20, 30 anos de vida. Nenhuma sociedade pode jogar fora essa mão de obra - diz o médico Renato Veras, diretor da Universidade Aberta da Terceira Idade (Unati/Uerj). 

No caminho de volta ao mercado, o aposentado tem deixado a carteira de trabalho em casa. Quase metade dos trabalhadores ocupados acima dos 60 anos (44%) é autônoma, enquanto 31,4% são assalariados, 9,8%, empregados domésticos e 9,7%, empregadores. 

- Há dois tipos de idosos no mercado informal: o mais escolarizado, que geralmente é um profissional liberal e se beneficia de sua experiência, e o menos escolarizado, que encontramos muito na agricultura - explica a economista Ana Amélia Camarano, coordenadora de Pesquisa em População e Cidadania do IPEA. 

No ano passado, 55% da população masculina entre 60 e 69 anos ainda trabalhavam. Muitos, principalmente nas faixas de renda mais baixas, prolongaram a idade produtiva para reforçar a diminuta aposentadoria quando a família cresceu. Um deles é Horacildo de Castro, de 69 anos, que virou homemplaca pelas ruas de São Paulo. Ex-metalúrgico da Mafersa, Horacildo passou em casa os primeiros anos da aposentadoria, na década de 90. Até que a sua mulher resolveu adotar uma recém-nascida. 

Desde então, o velho operário do aço trabalha com outros metais: fica nove horas por dia na rua para ganhar R$ 20 anunciando a compra de ouro, platina e brilhantes. - Sem o biscate, não daria para criar a menina. Carrego a placa faça chuva, faça sol. Os seguranças das lojas vivem me tocando para outro lugar - diz o homem-placa, cuja filha de criação já tem 15 anos. Mas, apesar das intempéries, Horacildo segue em frente. E é isso que encanta os empregadores que têm optado pela terceira idade. 

Com o idoso, não há tempo ruim. Principalmente quando o desafio profissional é conviver com pessoas da mesma idade. A assistente social Renata Hauck ajudou a tia, médica, a procurar uma aposentada para ser funcionária do seu consultório, em Belo Horizonte: - Jovens têm sempre problemas. 

Não são poucos os casos de aposentados que, sentindo-se produtivos, encontraram as portas do mercado fechadas ou quebraram a cara ao tentar um negócio. O paulista Luiz Pinto Cepinho, também bancário, aderiu ao plano de demissões voluntárias do BB, montou restaurante e faliu. Hoje, sobrevive como fotógrafo de festas, e luta para voltar ao BB pela via judicial. Demissões espontâneas, aposentadoria compulsória e outros mecanismos encurtam a vida ativa de milhares de trabalhadores. 

Há lugares, porém, em que a experiência com os mais velhos foi tão boa que motivou a continuidade: - Perdi um serralheiro que ainda trabalhava quando morreu aos 80. Para substituí-lo, quero outro idoso - diz a empresária Márcia Lima Gabionetta, dona de uma fábrica de tendas e barracas para feiras.   

FONTE: O Globo
Alguém aí entende de previdência privada? 

Se você quiser usufruir desse tipo de aplicação, talvez seja necessário. Nos bancos está difícil encontrar alguém capacitado 


Não posso generalizar - é óbvio que as instituições financeiras, que administram diversos desses fundos, têm especialistas de alto nível. Mas, na maioria dos casos, essas pessoas não estão nas agências ou ao alcance dos clientes que precisam de informação básica: categoria de plano, composição de carteira, tabela de tributação. Essas pessoas acabam sendo mal informadas e podem ficar muito descontentes com o resultado. 

Dias atrás fui procurado por uma senhora que contou que pretendia transferir suas aplicações de previdência - divididas em dois fundos, um PGBL e um VGBL - de uma instituição para outra. Não queria mudar nada nas aplicações; o único objetivo da mudança era concentrar todos os investimentos num único banco. Nas duas instituições, tanto na de origem quanto na destinatária, ela foi informada que teria de resgatar o valor total da aplicação e então depositá-lo no outro banco. Se fizesse isso, teria de recolher imposto de renda e perderia dinheiro. 

Tudo errado! As pessoas que a atenderam pareciam ignorar o dispositivo da portabilidade, que transmite transferir sem custo algum recursos aplicados em fundos de previdência entre um banco e outro, desde que dentro da mesma categoria. Mais do que isso: o banco que recebe a nova aplicação quase sempre concede algum benefício para o cliente, como a redução das taxas de carregamento e/ou administração. Nada mais justo, já que estão recebendo recursos que, de outra maneira, ficariam nas mãos de um concorrente. 

Por que então a cliente foi tão mal orientada? E por que informações ruins sobre previdência (de vez em quando alguém escreve para a coluna relatando alguma experiência nesse sentido) são tão freqüentes? 

"Desinformação" sentencia o consultor Renato Follador, especialista no assunto. "O pessoal que cuida de previdência nas agências bancárias não consegue responder a segunda pergunta que os clientes fazem." Ou seja: têm apenas um conhecimento regular sobre o tema. 

O caso da portabilidade, diz ele, é emblemático: ela foi criada para que o cliente descontente com algum serviço ou com os valores cobrados pudesse migrar de uma instituição para outra sem pagar "pedágio" nenhum. "Não faria sentido sacrificar anos de contribuição para isso, já que a previdência complementar tem regimes tributários que privilegiam o longo prazo. O importante da portabilidade é manter o período contributivo e as condições tributárias", resume Follador. 

Se você quer poupar para a aposentadoria e pretende entrar num plano de previdência complementar, não precisa se assustar com essa epidemia de desinformação. Apenas tome as precauções necessárias. Consulte os sites dos bancos e leia bastante. Há vários bons livros no mercado que explicam tintim por tintim o funcionamento do sistema. Há consultores que trabalham com isso, como o próprio Follador (www.renatofollador.com.br). O importante é não se deixar levar por uma opinião só e construir o seu próprio raciocínio. No fim das contas, o responsável pelo seu futuro é mesmo você. 

Brincadeira - Daniel Hamermesh, economista e professor da Universidade do Texas, escreveu no blog Freakonomics (freakonomics. blogs. nytimes.com, em inglês) algumas dicas econômicas úteis que podem ser ensinadas pelo jogo Monopoly (que está no mercado brasileiro sob esse nome e também pelo mais conhecido Banco Imobiliário). Abaixo, duas delas: 

- como o valor é predefinido e você pode comprar quase qualquer coisa, é preciso aperfeiçoar ao máximo o uso dos recursos. Hamermesh, que costuma jogar com os netos, diz que nunca compra estradas de ferro no começo do jogo, porque acredita que o aluguel de uma propriedade convencional é proporcionalmente maior; 

- é preciso ser dinâmico e mudar as estratégias para se manter ao longo do jogo, aplicando dinheiro na construção de casas e guardando o suficiente para não quebrar quando cair nas propriedades dos outros jogadores. 

Educação financeira é assunto sério, mas isso não significa que brincadeiras e jogos não sejam úteis para ensiná-la.  FONTE: AssPreviSite 

Fundos de Pensão preferem bancos e mineradoras
Fundos de pensão preferem bancos, mineração e construção civil. O objetivo da pesquisa da Mercer foi avaliar a expectativa dos gestores de fundos de pensão para a economia brasileira. François Racicot, líder da área de investimentos da Mercer, destaca que dentre os três setores preferidos pelos fundos, os bancos foram os que tiveram mais votos como setor número um em atratividade. Com o mercado de crédito crescendo a 20% ao ano e a inclusão de 30 milhões de pessoas no mercado financeiro nos últimos anos, os bancos devem continuar mantendo taxas altas de expansão e lucros bilionários.

Para as commodities, 94% dos gestores dos fundos esperam novos aumentos de preços nos próximos anos. Alguns segmentos, como o de mineração, além de ganhar com a alta dos preços no mercado internacional, também se beneficiam do aquecimento da economia brasileira, que gera maior demanda por aço e outros produtos. O setor de construção civil também é beneficiado pelo aumento da renda, do crédito imobiliário e dos projetos de infraestrutura. Além de bancos, mineração e construção, outros dois setores da economia tiveram votos. Petroquímica e comércio também aparecem entre os preferidos dos fundos de pensão. Já os segmentos de energia elétrica e telefonia ficaram em último lugar no levantamento.

A perspectiva para o Ibovespa, o principal índice da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), também é positiva. Alguns gestores apontam o indicador em 90 mil pontos até o final do ano. A média das previsões é que o índice fique em 75 mil pontos em dezembro. Os mais pessimistas projetam que o Ibovespa fique nos atuais 65 mil pontos.

Para 2011, a previsão é do Ibovespa em até 110 mil pontos, segundo a pesquisa da Mercer.  Sobre os investimentos dos fundos de pensão, os gestores apontam que haverá necessidade de aumentar os prazos das carteiras para papéis de mais longo prazo. A pesquisa da Mercer ouviu 18 gestores que administram recursos dos fundos de pensão. Os questionários foram respondidos no final de julho. FONTE: Agência Estado
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